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O que tem sido anunciado nos últimos dias pelo governo através dos meios de 
comunicação sobre o novo Regime Jurídico do Ensino Português no 
Estrangeiro (RJEPE) não corresponde à verdade. Os Leitores têm seguido o 
processo de revisão com muita apreensão e, não tendo podido ter assento à 
mesa de negociações, sentem-se obrigados a desenganar a opinião pública 
sobre este acordo. 
 
 
1. Proclamam-se melhores condições de trabalho, mas o novo RJEPE agrava 

as más condições de trabalho existentes e piora ainda mais essas 
condições.  

 
Aos Leitores é-lhes exigida uma multiplicidade de responsabilidades e funções adicionais às 
funções principais de docentes universitários (gestão de: atividade cultural de embaixadas, Centros 
de Cultura Portuguesa, Centros de Língua Portuguesa, redes de professores, cátedras de 
investigação, centros de exames de certificação, etc.), sem limitações na lei nem compensações 
de nenhum tipo. 
                                                                
O RJEPE proposto não só não limita esta situação, como adiciona novas funções, não 
diminui a carga letiva atribuída aos Leitores, não prevê o pagamento de horas 
extraordinárias, nem compensação financeira pela acumulação de funções. 
 
A grande maioria dos Leitores vive e trabalha em países fora da UE, muitas vezes com riscos para 
a sua segurança pessoal, falta de acesso a cuidados de saúde, ausência de acesso a um sistema 
de educação adequado para os seus dependentes, isolamento e a grandes e difíceis distâncias de 
Portugal. Até agora, estas diferenças eram supostamente colmatadas pela atribuição de um 
subsídio de residência, não atualizado desde os anos 90. 

 
O RJEPE proposto elimina o subsídio de residência, sem introduzir nenhum mecanismo de 
compensação pelas difíceis condições de vida e trabalho dos Leitores, diferenciando os 
países (e não os postos) apenas segundo o custo de vida. 
 
 
2. Proclamam-se “aumentos remuneratórios acumulados, na grande maioria 

dos casos, de cerca de 20% entre 2027 e 2029”, mas a maioria dos Leitores 
verá o seu rendimento líquido diminuído. 

                       
Os Leitores não veem o seu vencimento base atualizado desde 1999 (e não 2009, como indica o 
ministro) e os subsídios de residência desde muito antes. Estamos a falar de uma inflação 
acumulada de cerca de 73% em Portugal, sendo que no país onde trabalham a inflação acumulada 
é muitas vezes muitíssimo superior. Os Leitores —docentes universitários detentores de mestrados 
e doutoramentos e anos de experiência—, têm atualmente a sua remuneração equiparada a um 
índice da carreira docente universitária que já não existe: o de Assistente Estagiário. 
 



O RJEPE proposto proclama aumentos médios de 20%, muito aquém do rendimento perdido 
pelos Leitores durante as últimas décadas, o qual será implementado apenas a partir de 
janeiro de 2027 e em fases até 2029. O BCE prevê taxas de inflação entre 2027 e 2029 na 
ordem dos 6,6%, o que diminui esse aumento de 20% para 13,4%. O governo não pagará 
retroativos desde janeiro de 2026. 
 
O novo RJEPE alterará a fórmula de tributação dos Leitores, aumentando extraordinariamente os 
descontos em sede de IRS. O que é proclamado como um aumento, na prática, para a esmagadora 
maioria dos Leitores (49 dos atuais 56), representa uma perda de até 31% do rendimento líquido, 
em vários casos igual ou superior a 1000,00€ mensais. 
                                                                                                                                                   
Este RJEPE propõe colmatar esta questão com um suplemento remuneratório transitório 
pago em 12 meses, o que implica uma redução efetiva do rendimento líquido para os Leitores 
nessa situação. Os 7 Leitores que não receberão esse suplemento transitório receberão 
aumentos efetivos de 0,8% (2), 1% (2), 2,3% (1), 4,1% (1) e 13,6% (1). Em suma, praticamente 
nenhum Leitor verá o seu vencimento aumentado. 
 

3. Proclama-se a valorização dos profissionais, mas não se valoriza o percurso 
académico e a experiência acumulada, nem se torna a rede de leitorados 
mais atrativa. 

 
Os Leitores não veem atualmente a sua experiência e formação reconhecidas. Se quiserem mudar 
de posto, devem apresentar-se novamente a concurso, sendo obrigados a apresentar prova de 
admissão uma e outra vez, o que é inaudito. O conhecimento não se perde com os anos de 
experiência; pelo contrário, aumenta e consolida-se. 
 
O governo quer transformar professores universitários em agentes técnicos da língua e da 
cultura, o que corresponde a uma desvalorização do seu percurso e da sua formação 
académica, mas opta por um recrutamento e avaliação do desempenho baseados quase 
exclusivamente em conhecimentos e prestações académicas. A repetição da prova de 
admissão mantém-se e a experiência não é valorizada. 
 
 
Atualmente, 17 dos 58 Leitorados existentes (29%) não se encontram preenchidos por Leitores em 
comissão de serviço. Esta situação deve-se à falta de atratividade dos postos, quer em termos de 
remuneração quer em condições de trabalho e de vida. 
 
O governo torna os postos difíceis ainda menos atrativos, diminuindo os vencimentos dos 
novos Leitores e limitando a renovação das comissões de serviço dos novos profissionais 
da Rede EPE a um máximo de 9 anos. 
 
 
 
Este acordo foi obtido sem representação efetiva dos Leitores, que, apesar de 
sindicalizados em várias frentes sindicais, não sentem que os seus anseios e 
revindicações tenham sido plenamente defendidos, pelo que decidiram criar um 
sindicato próprio, o SiLPE – Sindicato dos Leitores de Português no Estrangeiro, 
com o objetivo de visibilizar as especificidades da profissão de Leitor e as condições 
nas quais desempenham as suas funções, próprias e acumuladas, assim como 
defender a justa valorização da profissão. 
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